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PARECER DO SDPA À PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 35/XIII/2.ª, 

QUE APROVA A QUARTA ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CONCURSO DE PESSOAL 

DOCENTE DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO 

 

 

 

Tendo o Sindicato Democrático dos Professores dos Açores (SDPA) sido convidado a pronunciar-se acerca 

da Proposta de diploma que estabelece a quarta alteração ao Regulamento de Concurso de Pessoal Docente 

da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário, da autoria do Governo da Região Autónoma dos 

Açores, vem apresentar o competente parecer, que acompanha a audição deste Sindicato pela Comissão 

dos Assuntos Sociais (CAS) da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA), na 

presente data, referindo-se doravante ao documento apresentado como “proposta”. 

 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Introdução e Enquadramento 

Com a apresentação, a 13 de fevereiro de 2025, por parte da Secretaria Regional da Educação, Cultura e 

Desporto da proposta relativa à revisão do Regulamento de Concursos do Pessoal Docente da Educação 

Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário na RAA iniciou-se o processo negocial de revisão do referido 

Regulamento. 

 

O SDPA expressou a sua legítima expetativa de que o processo negocial para a revisão do Regulamento 

de Concursos fosse pautado por um diálogo construtivo, aberto, participado e ponderado, evitando-se as 

precipitações que ocorreram em revisões anteriores, tendo em vista a maximização da sua 

consensualização, para que se possa potenciar a estabilidade normativa deste importante documento que 

interfere diretamente com a estabilidade, a atratividade, a fixação e a precariedade dos Educadores e 

Professores. Temos a firme convicção que só através deste tipo de interação será possível alcançar um 

Regulamento que verdadeiramente sirva o Sistema Educativo Regional, que dignifique e valorize os 
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educadores e professores, e que promova a estabilidade, tornando a carreira mais atrativa, tanto para 

convocar novos professores, como para motivar aqueles que já dedicam as suas vidas a esta profissão. 

 

O SDPA, como sempre, afirmou o compromisso de participar neste processo negocial com responsabilidade, 

exigência e determinação, colocando todo o seu empenho e competência na construção de um 

Regulamento de Concursos que faça justiça, dignifique e valorize os Educadores e Professores dos Açores. 

 

Como o SDPA já amplamente o referiu, o atual Regulamento não garante a estabilidade dos profissionais 

docentes, tampouco promove o fim da precariedade, pelo que a sua revisão constitui uma medida 

fundamental para atingir o desejado objetivo de atrair e fixar docentes no Sistema Educativo Regional, 

atenuar a falta de professores, combater a situação de precariedade dos docentes contratados, 

promovendo a sua integração nos quadros e concretizar, de modo eficaz, a estabilidade do corpo docente 

em quadro de escola, valorizando e dignificando a profissão docente.  

 

Efetivamente, tal como o SDPA atempadamente o afirmou, e a prática dos concursos dos últimos anos 

realizados ao abrigo deste diploma o demonstrou, o Decreto Legislativo Regional n.º 10/2021/A de 19 de 

abril, não garante a justiça, a equidade e a transparência dos concursos de pessoal docente na Região, 

podendo até, nalguns casos, assumir-se como um fator perturbador do sistema. 

 

Para o SDPA, um Regulamento justo, transparente e equitativo que sirva o sistema educativo regional, 

pressupõe: 

 

que as alterações que venham a ser preconizadas para o regime de recrutamento e seleção de pessoal 

docente da educação pré-escolar e ensinos básico, secundário e artístico, para o exercício de funções na 

rede pública do sistema educativo da Região Autónoma dos Açores, devem ser enquadradas numa visão 

estratégica e integrada da educação e teriam, prioritariamente, que almejar a resolução da situação de 

precariedade dos docentes contratados, promover a sua integração nos quadros de escola e concretizar, 

de modo eficaz, transparente e justa, a estabilidade do corpo docente em cada uma das escolas através 

das colocações em quadros de escola, com procedimentos concursais centralizados, no respeito pela 

graduação profissional dos docentes, evitando-se inovações, alterações ou adaptações da legislação, com 

o objetivo de criar “novas regras”, “novas prioridades”, “limitações” ou “obrigações”, “interpretações”, 

“movimentações” ou “reajustamentos”, que acreditamos que vão resultar no efeito contrário ao da 

pretendida fixação e atração dos docentes profissionalizados que as nossas escolas necessitam e os nossos 
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alunos merecem, aparentando pensar-se apenas nos docentes como um mero recurso que se pode 

movimentar apenas no interesse da administração, não valorizando os profissionais que muito têm 

contribuído ao funcionamento do Sistema Educativo. 

 

 

Balanço das reuniões negociais  

 

Após a conclusão da reunião suplementar de negociação coletiva, o SDPA, e com a apresentação, a 21 de 

julho, por parte da Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto da 5.ª proposta relativa à revisão 

do Regulamento de Concursos do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário 

na RAA, reafirmou a sua posição negocial apresentada nos seus pareceres/propostas enviados no decorrer 

do processo de negociação, onde o SDPA explana: 

 

1 – A defesa dos quadros de escola ao mesmo tempo que reafirma a oposição à manutenção dos quadros 

de ilha porque não se confirmou como um instrumento de resolução dos problemas da precariedade dos 

docentes, criou entropia no sistema, e veio ainda agravar a almejada estabilidade dos quadros. 

2 – A defesa de uma efetiva e clara limitação da contratação sucessiva, no âmbito laboral de educadores 

de infância e professores, fixando o prazo máximo de duração dos contratos a termo sucessivos celebrados 

pela administração educativa regional com o pessoal docente para a sua integração em quadro. 

3 – A oposição à associação dos incentivos para a fixação e atração de pessoal ao novo regulamento de 

concursos, por estarmos a criar vagas para necessidades permanentes, que já está regulamentada na sua 

fórmula de abertura, criando a seguir prioridades especificas para essas vagas que põem em causa a 

possibilidade dos docentes se apresentarem aos concursos anuais. Os incentivos devem ser exatamente a 

ferramenta que está regulamentada no ECD, um instrumento de fácil modelação que permita, de forma 

ágil, responder às necessidades de carência de pessoal docente nas diferentes escolas e grupos 

disciplinares, e não como agora se pretende afirmar, como mais um instrumento de abertura de vagas em 

concurso com a atribuição de novas prioridades, quase por tempo indeterminado, num modelo já 

anteriormente rejeitado por unanimidade, de colocação de docentes que ficam limitados nas suas opções 

concursais. 

4 – A correção das prioridades existentes no atual Regulamento, permitindo aos docentes que, já 

pertencendo aos quadros de ilha, não têm a possibilidade de concorrer para o quadro de escola em outros 

grupos para os quais possuem habilitação. 
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5 – A correção das entropias criadas pelas prioridades do concurso de afetação e a criação de mecanismos 

de efetiva fiscalização e de limitação dos abusos que, eventualmente, possam existir, moralizando e 

disponibilizando as colocações nestas prioridades para todos aqueles que efetivamente delas necessitam. 

 

Esta força sindical assumiu, ao longo de todo o processo negocial, uma posição construtiva, otimista e de 

boa-fé com o desígnio de obter um resultado profícuo e ajustado às pretensões dos docentes que 

representa. 

Ao longo do processo, e numa posição de abertura para o diálogo e de esforço de convergência, o SDPA 

apresentou possíveis soluções para o tipo de concurso e prioridades que permitam atingir o objetivo de 

combater a precariedade laboral e garantir a estabilidade do corpo docente na construção de um melhor 

Sistema Educativo Regional. 

Neste sentido, reafirmamos a expetativa de concretizar um diploma justo, transparente e equitativo que: 

 promova a estabilidade docente através dos quadros de escola; 

 que fixe, de forma clara, qual o limite de contratos sucessivos, combatendo, por esta via, a 

precariedade laboral; 

 que resolva os problemas do atual regulamento, nomeadamente, na moralização e fiscalização das 

prioridades do Concurso Interno de Afetação; 

 que promova a atração e a fixação de docentes, não regressando a um modelo de prioridades 

abandonado há anos por unanimidade; 

 que valorize e dignifique os docentes que exercem a sua profissão na RAA. 

 

O SDPA reconhece como positiva a aceitação da nossa reivindicação para a criação de prioridades para os 

docentes com contratos sucessivos, combatendo, desta forma, a precariedade laboral. De igual forma, a 

definição de normas e a alteração da redação das prioridades nos concursos interno e interno de afetação 

com o objetivo de promover a equidade, a moralização e a fiscalização dos candidatos. 

Consideramos, por outro lado, que ainda não está plasmado nesta proposta de alteração do Regulamento 

de Concursos a valorização dos docentes que servem na RAA. A proposta não promove a estabilidade 

docente, através dos quadros de escola, não corrige os problemas detetados pelas regras aplicadas aos 

quadros de ilha e às consequentes colocações administrativas e não contempla medidas suficientes e 

eficazes para garantir a atração e a fixação de docentes na Região, regressando a um modelo de prioridades 

abandonado há anos e, por tudo isto, não se poderá concordar com a solução encontrada. 
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ANÁLISE NA ESPECIALIDADE  

 

 

 

ANTEPROPOSTA ALTERAÇÃO REGULAMENTO CONCURSOS PESSOAL DOCENTE 

23 de julho de 2025 

 

Artigo 1.º  

(…)  

1 — O presente Regulamento rege o procedimento concursal como forma de recrutamento e seleção 

normal e obrigatória do pessoal docente da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, nas 

modalidades previstas no Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 23/2023/A, de 26 de junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.ºs 9/2024/A, de 11 de outubro, 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos 

Decretos Legislativos Regionais n.os /2009/A, 11/2009/A e 25/2015/A, respetivamente de 20 de abril, 21 

de julho e 17 de dezembro, adiante, abreviadamente, designado por Estatuto da Carreira Docente. 

 

 

Artigo 3.º  

(…)  

1 - Nos termos do artigo 42.º38.º do Estatuto da Carreira Docente, os quadros de pessoal docente do 

sistema educativo regional estruturam-se em quadros de escola, quadros de ilha e quadro regional de 

Educação Moral e Religiosa Católica.  

2 - No quadro regional de Educação Moral e Religiosa Católica a que se refere o número anterior são 

integrados os docentes da disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, bispo de Angracabendo ao 

diretor regional competente em matéria de administração educativa a distribuição dos docentes pelas 

escolas, em função das necessidades, sob proposta do bispo de Angra. 

 

Análise da Proposta: 

 

O SDPA mantém a sua oposição de fundo aos quadros de ilha pelas razões anteriormente invocadas. No 

entanto, face às propostas por nós apresentadas na última reunião – de oposição à criação de um quadro 

regional -, vem o SDPA congratular-se com a proposta agora apresentada pela tutela. 

 

Matéria a propor: 

 

Artigo 4.º 

Quadros de escola  

(…).  

2 — A dotação de lugares dos quadros de escola é fixada por portaria conjunta dos membros do Governo 

Regional competentes em matéria de finanças e educação ou por portaria deste último, consoante dessa 

alteração resulte, ou não, aumento dos valores totais globais, a publicar até dois dias úteis antes 31 de 

janeiro do ano da abertura do procedimento concursal.  
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4 - Para efeitos da dotação dos lugares dos quadros das unidades orgânicas, a que se refere o artigo 

44.º39.º do Estatuto da Carreira Docente, devem ser consideradas, por grupo de recrutamento, as vagas 

correspondentes ao número de contratos a termo resolutivo celebrados consecutivamente durante os 

últimos três anos escolares, na medida em que exceda a dotação dos quadros existentes e se destinem à 

satisfação de necessidades permanentes. (…)  

9 — Para efeitos do número anterior, os docentes em situação de excesso devem remeter à direção regional 

competente em matéria de administração educativaeducação, até 1 de agosto de cada ano, a lista ordenada 

das suas preferências, sendo ordenados de acordo com a respetiva graduação.  

(novo n.º 12) – Na portaria referida no n.º 2 são apresentados, ainda, os lugares de quadro em que se 

verifica, de forma continuada, carência de pessoal docente devidamente habilitado e para os quais, por 

resolução do Conselho do Governo Regional, é determinada a aplicação de incentivos à estabilidade, nos 

termos definidos no Estatuto da Carreira Docente para a Região Autónoma dos Açores. 

13 (anterior n.º 12) - Os docentes do quadro de escola com vínculo definitivo podem beneficiar, com as 

devidas adaptações, do regime de deslocação de docentes por um ano a que se refere o artigo 103.º96.º 

do Estatuto da Carreira Docente, nos termos aí fixados. 

 

Análise da Proposta: 

 

n.º 2: considera o SDPA que, tendo em consideração que nos últimos anos, não tem sido possível cumprir 

o prazo previsto da publicação da portaria que fixa o número de lugares de quadro de escola, será razoável 

invocar a necessidade de se aumentar a disponibilidade temporal para a sua publicação. 

Por outro lado, fica aqui também referenciada a nossa discordância com as propostas de alteração dos 

prazos dos concursos – o que no geral, até agora, tem funcionado bem não há necessidade de ser alterado. 

 

(novo n.º 12) O SDPA discorda do princípio de associar a criação e regulamentação dos incentivos previstos 

no ECD ao regulamento de concursos e à criação de lugares de quadro e prioridades, especificamente para 

a sua ocupação. Por outro lado, o SDPA reafirma que a portaria referida, por englobar matérias de 

obrigatória negociação coletiva e do direito de participação dos sindicatos na elaboração de legislação de 

trabalho, nos termos da LGTFP, exige negociação sindical. 

 

Artigo 4.º -A 

Quadros de ilha  

1 — Exclusivamente Para efeitos de integração em carreira nos termos do artigo 4.º-B, e sem prejuízo do 

disposto no n.º 4 do artigo 9.º do presente Regulamento, são criados nove quadros de ilha por cada grupo 

de recrutamento, cujos lugares se extinguem quando vagarem.  

(…).2 – Para efeitos do disposto no número anterior, os quadros são organizados por ilha, integrando, cada 

um deles, as respetivas escolas da rede pública regional. 

 

Análise da Proposta: 

A proposta do SDPA de não criação de um quadro regional foi aceite. O SDPA continua a defender que os 

quadros de pessoal docente do sistema educativo regional se estruturem única e exclusivamente em 

quadros de escola ou, em alternativa, possa ser considerada a nossa proposta de 16/05/2025. 
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Artigo 4.º -B 

Contratos a termo resolutivo  

(…)  

1 –Sem prejuízo do n.º 4 do presente artigo, o recurso a contratos de trabalho a termo resolutivo, pelas 

unidades orgânicas da rede pública regional, em horário anual e completo, incluindo o disposto no n.º 9 

do artigo 10.º do presente Regulamento, em cada grupo de recrutamento, por períodos de três anos, 

determina a abertura do correspondente número de vagas nos respetivos grupos de recrutamento e no 

quadro de ilha a que pertencem as unidades orgânicas.  

(…)  

3 – Ao número de vagas apurado nos termos dos números anteriores é deduzido o número de vagas 

abertas para os quadros das escolas pertencentes aos respetivos quadros de ilha.  

4 (novo) – Para as escolas e grupos de recrutamento em que se verifique carência de pessoal docente, nos 

termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º, a aplicação do disposto no n.º1 dá lugar à abertura de vaga em 

quadro de escola e não de ilha.  

5 – A sucessão ininterrupta de contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, celebrados 

nas unidades orgânicas do sistema público regional, correspondendo a um total de 1095 dias de serviço 

efetivo, correspondentes aos 3 anos escolares imediatamente anteriores e prestados em horário anual e 

completo, no mesmo grupo de recrutamento ou em grupos de recrutamento diferentes, com qualificação 

profissional, dá direito a abertura de vaga em quadro de ilha e no grupo de recrutamento em que se 

registou a última contratação anual.  

6 – Ao número de vagas apurado nos termos dos números 1 e 2 do presente artigo é deduzido o número 

de vagas abertas para os quadros das escolas pertencentes aos respetivos quadros de ilha, bem como o 

número de vagas abertas nos termos do número anterior.  

(…) 

 

Análise da Proposta: 

 

n.º 4 (novo): discordância face à formulação por se criarem vagas de quadro de escola através dos 

incentivos. Continuamos a tratar de forma diferente o que na essência é igual. Devem ser aplicadas as 

regras já definidas no levantamento das necessidades permanentes e da verificação de carência nas 

UO/grupo de recrutamento. A criação de lugares de quadro deve ser a regra a seguir e que está legislada, 

e não criar exceções, permitindo abrir vagas através dos incentivos que têm outro objetivo subjacente. 

 

n.º 5 (novo): Proposta do SDPA de se definir um limite para a contratação sucessiva foi aceite, no entanto, 

discordância no que se refere à necessidade de se cumprir os 1095 dias de serviço uma vez que deveria 

ser pelo n.º de contratos efetivamente celebrados (cf. proposta do SDPA de 16/05/2025).  
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Artigo 5.º  

Procedimento concursal  

(…);  

5 — Ao procedimento concursal externo de provimento em quadros de ilha , cujas colocações decorrem 

imediatamente após o concurso de provimento em quadros de escola, podem candidatar-se os docentes 

que sejam tenham sido opositores, em concomitância, ao procedimento concursal de a provimento em 

quadros de escola e aí não venham a obter colocação, e que, à data da candidatura, permaneçam 

opositores à contratação a termo resolutivo de pessoal docente na Região Autónoma dos Açores, colocados 

ou a aguardar colocação, ou tenham obtido colocação, no ano escolar em curso, no âmbito de oferta deem 

escola da rede pública da mesma Região.  

6 - O procedimento concursal interno de afetação visa a colocação, por um ano, de docentes dos quadros 

de escola ou agrupamentos de escolas, com vínculo definitivo, em unidade orgânica diferente daquela em 

que o docente está provido, bem como da afetação de docentes dos quadros de ilha, do quadro regioanl 

e do quadro regional de Educação Moral e Religiosa Católica numa unidade orgânica do sistema educativo 

regional.  

7 - A contratação a termo resolutivo visa suprir necessidades transitórias do sistema educativo regional 

que não sejam satisfeitas pelos procedimentos concursais referidos nos números anteriores, à qual podem 

candidatar-se indivíduos portadores de habilitação profissional para a docência, incluindo os que se 

encontram em situação de licença sem remuneração de longa duração, assim como indivíduos portadores 

de habilitação própria, consideradas como tal pela legislação em vigor. (…).  

9 — Os candidatos aos concursos interno e externo de provimento e à contratação a termo 

Resolutivoprocedimentos concursais regulados nos números anteriores podem ser opositores a todos os 

grupos de recrutamento para os quais possuem habilitação profissional. 

 

Análise da Proposta: 

n.º 6: eliminar a referência ao quadro regional. 

 

 

Artigo 6.º  

Abertura  

1 — Os procedimentos concursais interno e externo de provimento são abertos anualmente, no decorrer 

do mês de fevereiro março, pela direção regional competente em matéria de educação administração 

educativa, por aviso a publicar na Bolsa de Emprego Público -Açores, adiante designada por BEP -Açores, 

pelo prazo de 10 8 dias úteis.  

2 — O procedimento concursal interno de afetação para preenchimento de lugares resultantes da variação 

das necessidades transitórias é aberto anualmente, no decorrer dos meses de maio ou junho do mês de 

maio, pela direção regional competente em matéria de educação administração educativa, pelo prazo de 

cinco dias úteis.  

3 — O procedimento concursal para contratação a termo resolutivo é aberto anualmente, até ao fim da 

primeira semana de julho, pela direção regional competente em matéria de educação administração 

educativa, pelo prazo de cinco dias úteis, podendo ser aberto, ainda, em simultâneo com o concurso 

externo de provimento.  

(…).  
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5 — Do aviso de abertura deve constar a obrigatoriedade de utilização de formulário eletrónico em todas 

as fases do procedimento, em modelos aprovados e disponibilizados pela direção regional competente em 

matéria de educação administração educativa. 

 

Análise da proposta: 

Não vê o SDPA necessidade de se encurtar prazos nos concursos, antes pelo contrário. Considerando a 

prática deste sindicato, no apoio aos seus associados nas diferentes fases concursais, manda a prudência 

manter os prazos previstos. 

Defende, ainda, o SDPA que a manterem-se os prazos dos concursos interno de afetação e de contratação 

a termo resolutivo, como consta do atual Regulamento, deve o articulado do n.º 3 dispor, claramente, que 

a data de abertura dos mesmos não se processe em períodos coincidentes. 

 

Matéria a propor: 

Alterar o articulado do n.º 3, separando, claramente, os dois concursos. 

 

Artigo 7.º  

Candidatura  

1 — A candidatura ao procedimento concursal é formalizada através do preenchimento de formulário 

eletrónico, aprovado e disponibilizado pela direção regional competente em matéria de educação 

administração educativa.  

(…)  

2f) Tempo de serviço docente prestado em estabelecimentos de ensino oficial e prestado no ensino 

particular, contado nos termos do artigo 247.º219.º do Estatuto da Carreira Docente; 

 

 

Artigo 8.º  

Preferências  

1 – Os candidatos devem indicar as suas preferências, por ordem de prioridade, identificando corretamente 

a unidade orgânica, o quadro de ilha, ou o quadro regional de Educação Moral e religiosa Religiosa Católica, 

assim como o critério de prioridade em que concorrem a cada um deles.  

(…). 

3 — Os docentes que se candidatem ao procedimento concursal interno de afetação fazem-no no âmbito 

do grupo de recrutamento em que se encontrem providos ou em outro para o qual possuam habilitação 

profissional e de acordo com o disposto no artigo 21.º do presente Regulamento.  

4 — Os candidatos à contratação a termo resolutivo podem, ainda, nas colocações diárias a realizar ao 

longo do ano letivo, em caso de existência simultânea de horários completos e até final do ano escolar e 

de horários incompletos e ou de substituição temporária em escolas da sua preferência, optar por colocação 

preferencial nos primeiros, podendo também, em caso de existência simultânea de horários incompletos e 

até final do ano escolar e de horários de substituição temporária em escolas da sua preferência, optar por 

colocação preferencial nos primeiros, assim como, em caso de existência simultânea de horários 

incompletos de substituição temporária, optar por colocação preferencial pelos horários de maior número 

de horas letivas.  
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5 – Os candidatos aos concursos interno e externo de provimento, simultaneamente opositores a quadros 

de escola e a quadros de ilha, manifestam preferência por colocação nos quadros de escola, em cada ilha 

a que se candidatam. 

 

 

Artigo 9.º  

Ordenação de candidatos  

(…)  

4 — Para os docentes candidatos ao concurso interno de provimento são critérios de prioridade, não 

cumulativos, por ordem decrescente:  

a) (novo) Ser titular de quadro de escola e pretender mudar para outro quadro de escola, no respetivo 

grupo de recrutamento, por período não inferior a cinco anos, em que se encontre determinada a aplicação 

de incentivos à estabilidade nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, prevalecendo os 

docentes com vínculo definitivo.  

b) (novo) Ser titular de quadro de escola e pretender mudar de grupo de recrutamento por período não 

inferior a cinco anos, para quadro de escola em que se encontre determinada a aplicação de incentivos à 

estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, prevalecendo os docentes com 

vínculo definitivo;  

c) (novo) Ser titular de quadro de ilha e candidatar-se a provimento em quadro de escola, no respetivo 

grupo de recrutamento, por período não inferior a cinco anos, em que se encontre determinada a aplicação 

de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento prevalecendo os 

docentes com vínculo definitivo;  

d) ) (novo) Ser titular de quadro de ilha e pretender mudar de grupo de recrutamento por período não 

inferior a cinco anos, para quadro de escola em que se encontre determinada a aplicação de incentivos à 

estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, prevalecendo os docentes com 

vínculo definitivo;  

de) Ser titular de quadro de escola com vínculo definitivo e pretender mudar para outro quadro de escola, 

no respetivo grupo de recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

(…)  

fg) Ser titular de quadro de escola com vínculo definitivo e pretender mudar para quadro de ilha, no 

respetivo grupo de recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

gh) Ser titular de quadro de escola com vínculo definitivo que pretende mudar de grupo de recrutamento 

para o qual também possui habilitação profissional, no respetivo ou noutro quadro de escola ou em quadro 

de ilha, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

i) Ser titular de quadro de escola que pretende mudar de grupo de recrutamento para o qual também 

possui habilitação profissional, em quadro de ilha, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo; 

j) Ser titular de quadro de ilha ou de quadro de zona pedagógica de Portugal continental ou da Região 

Autónoma da Madeira, com vínculo definitivo que pretende mudar para quadro de escola, no respetivo 

grupo de recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

k) Ser titular de quadro de ilha e candidatar-se a provimento em quadro de escola, noutro grupo de 

recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  
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jl) Ser titular de quadro de ilha ou de quadro de zona pedagógica de Portugal continental ou da Região 

Autónoma da Madeira que pretende mudar para outro quadro de ilha no mesmo grupo de recrutamento, 

prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

m) Ser titular de quadro de ilha ou de quadro de zona pedagógica de Portugal continental ou da Região 

Autónoma da Madeira que pretende mudar para outro quadro de ilha noutro grupo de recrutamento para 

o qual também possui habilitação profissional, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo.  

n) Ser titular de quadro na situação de licença sem remuneração de longa duração, nos termos do n.º 2 

do artigo 19.º.  

5 — Para os docentes candidatos ao procedimento concursal externo de provimento em quadro de escola 

são critérios de prioridade, não cumulativos, por ordem decrescente:  

a) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que tenham sido contratados a termo nos últimos três 

anos escolares completos e consecutivos na mesma escola e grupo de recrutamento em que se encontre 

determinada a aplicação de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente 

Regulamento, e cuja vaga tenha sido apurada para o efeito do disposto no n.º 4 do artigo 4.ºB do mesmo 

Regulamento, e que aí aceitem ser providos por um período não inferior a cinco anos;  

c) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que aceitem ser providos por um período não inferior a 

cinco anos em quadro de escola e grupo de recrutamento em que se encontre determinada a aplicação de 

incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, que tenham sido 

bolseiros da Região Autónoma dos Açores durante, pelo menos, um dos anos letivos do curso que lhes 

confere habilitação profissional para a docência, ou que tenham prestado, pelo menos, três anos de serviço 

docente como docente profissionalizado em escola da rede pública ou particular, cooperativa ou solidária 

da Região Autónoma dos Açores, ou tenham realizado estágio profissionalizante, mesmo quando este não 

seja remunerado, em escola da rede pública, particular, cooperativa e solidária da região Autónoma dos 

Açores;  

d) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que aceitem ser providos por um período não inferior a 

cinco anos em quadro de escola e grupo de recrutamento em que se encontre determinada a aplicação de 

incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento;  

e) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que tenham celebrado sucessivos contratos de trabalho 

a termo resolutivo com as unidades orgânicas da rede pública do sistema educativo regional, em horário 

anual e completo, perfazendo um total de 1095 dias de serviço docente efetivo correspondentes aos três 

anos escolares imediatamente anteriores e se candidatem ao mesmo grupo de recrutamento em que 

lecionaram nesse ano, que sejam opositores, em concomitância, a provimento a todos os quadros de escola 

e a todos os quadros de ilha para os quais possuam habilitação profissional e que, à data da candidatura, 

permaneçam opositores à contratação a termo resolutivo de pessoal docente na Região Autónoma dos 

Açores, colocados ou a aguardar colocação, ou tenham obtido colocação, no ano escolar em curso, no 

âmbito de oferta de escola da rede pública da mesma Região.  

f) Candidatos com habilitação profissional, que tenham sido bolseiros da Região Autónoma dos Açores 

durante, pelo menos, um dos anos letivos do curso que lhes confere habilitação profissional para a 

docência, ou que tenham prestado, pelo menos, três anos de serviço docente como docente 

profissionalizado em escola da rede pública ou particular, cooperativa ou solidária da Região Autónoma dos 

Açores, ou tenham realizado estágio profissionalizante, mesmo quando este não seja remunerado, em 

escola da rede pública, particular, cooperativa e solidária da região Autónoma dos Açores;; 

g) (anterior alínea a); 
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h) (anterior alínea c); 

6 — Revogado 

7 – (…)  

a) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que tenham celebrado sucessivos contratos de trabalho 

a termo resolutivo com as unidades orgânicas da rede pública do sistema educativo regional, em horário 

anual e completo, perfazendo um total de 1095 dias de serviço docente efetivo correspondentes aos três 

anos escolares imediatamente anteriores e se candidatem ao mesmo grupo de recrutamento em que 

lecionaram nesse ano, que sejam opositores, em concomitância, a provimento a todos os quadros de escola 

e a todos os quadros de ilha para os quais possuam habilitação profissional e que, à data da candidatura, 

permaneçam opositores à contratação a termo resolutivo de pessoal docente na Região Autónoma dos 

Açores, colocados ou a aguardar colocação, ou tenham obtido colocação, no ano escolar em curso, no 

âmbito de oferta de escola da rede pública da mesma Região.  

b) (anterior alínea a));  

c) (anterior alínea b));  

d) (anterior alínea c)).  

8 — Para os candidatos ao procedimento concursal para contratação a termo resolutivo são critérios de 

prioridade, não cumulativos, por ordem decrescente:  

a) e b) Revogadas  

c) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que se candidatam à escola e grupo de recrutamento 

em que se encontram colocados, com contrato completo e anual e em que se encontre determinada a 

aplicação de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, e que 

aí tenham sido admitidos no concurso externo precedente, integrados no critério de ordenação a que se 

refere a alínea a) do número 5, candidatando-se nessa qualidade;  

d) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que se candidatam à escola e grupo de recrutamento 

em que se encontram colocados, com contrato completo e anual e em que se encontre determinada a 

aplicação de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, e que 

aí tenham sido admitidos no concurso externo precedente, integrados no critério de ordenação a que se 

refere a alínea c) do número 5, candidatando-se nessa qualidade;  

e) Candidatos com habilitação profissional que, na qualidade de opositores ao concurso externo de 

provimento precedente, tenham sido integrados no critério de ordenação a que se refere a alínea e) do n.º 

5;  

f) Candidatos com habilitação profissional que, na qualidade de opositores ao concurso externo de 

provimento precedente, tenham sido integrados no critério de ordenação a que se refere a alínea f) do n.º 

5;  

g) Candidatos com habilitação profissional que, na qualidade de opositores ao concurso externo de 

provimento precedente, tenham sido integrados no critério de ordenação a que se refere a alínea g) do n.º 

5;  

h) (anterior alínea e);  

hi) (anterior alínea f). 

 

Análise da proposta: 

Como referido anteriormente, manifestamos a nossa oposição à associação dos incentivos para a fixação 

e atração de pessoal ao novo regulamento de concursos, por estarmos a criar vagas para necessidades 
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permanentes que já está regulamentada na sua fórmula de abertura, criando a seguir prioridades 

especificas para essas vagas que põem em causa a possibilidade dos docentes se apresentarem aos 

concursos anuais. Os incentivos devem ser exatamente a ferramenta que está regulamentada no ECD, um 

instrumento de fácil modelação que permita, de forma ágil, responder às necessidades de carência de 

pessoal docente nas diferentes escolas e grupos disciplinares, e não como agora se pretende afirmar, como 

mais um instrumento de abertura de vagas em concurso com a atribuição de novas prioridades, quase por 

tempo indeterminado, num modelo já anteriormente rejeitado por unanimidade, de colocação de docentes 

que ficam limitados nas suas opções concursais. 

Oposição ao regresso a um modelo de obrigatoriedade de prestar serviço, neste caso por 5 anos, já 

abandonada há anos por vontade unânime de todas as forças políticas e dos sindicatos. 

  

n.º 4: As alíneas a), b), c) e d) devem ser eliminadas por oposição à ligação aos incentivos ao concurso e 

a colocação por 5 anos. 

 

n.º 4: a f) é para revogar/clarificar. 

 

A alínea n) deve respeitar o previsto no n.º 3, do artigo 145.º do ECD que dispõe que o docente “pode 

requerer, nos termos do número anterior, o regresso ao quadro de origem, numa das vagas existentes no 

respetivo grupo de docência ou na primeira que venha a ocorrer no quadro a que pertence. (sublinhado 

nosso). Em alternativa, aguardando a primeira vaga que venha a ocorrer deve atribuir-se uma prioridade 

que não seja a última. 

 

n.º 5: suprimir as alíneas a) e c) por oposição à ligação aos incentivos ao concurso e a colocação por 5 

anos. 

n.º 5 alínea e) discordância no que se refere à necessidade de se cumprir os 1095 dias de serviço uma vez 

que deveria ser pelo n.º de contratos efetivamente celebrados. 

 

n.º 8: suprimir as alíneas c) e d), por oposição à ligação aos incentivos ao concurso e a colocação por 5 

anos. Para além da oposição de base já manifestada, as novas prioridades aqui descritas quase se podem 

equiparar a uma renovação de contrato encapotada. Não tem lógica criar esta renovação de contrato 

encapotada uma vez que, concluídos os 3 anos na mesma escola, o docente não reúne as condições para 

concorrer nos termos da alínea a) do n.º 5, antes pelo contrário, reúne as condições para integrar os 

quadros da região. 

 

Artigo 14.º  

Listas de ordenação 

1 — Terminada a verificação dos requisitos de admissão ao procedimento concursal são elaborados os 

projetos de listas ordenadas de graduação de candidatos, que são disponibilizados na página do Concurso 

do Pessoal Docente na Internet, assim como no Portal da Educação procedendo -se, de imediato, à audição 

dos interessados.  

2 — Dos projetos de listas ordenadas de candidatos cabe reclamação, a apresentar pelos No âmbito do 

direito de participação dos interessados, os candidatos são notificados para, no prazo de cinco dias úteis, 

apresentarem reclamações por escrito, através do preenchimento de formulário eletrónico.  
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3 — Para efeitos do disposto no A notificação para o exercício do direito a que se refere o número anterior, 

é efetuada através de publicação de publicado aviso na BEP–Açores, informando os interessados candidatos 

da publicação do projeto de lista ordenada de graduação no local referido no n.º 1.  

(…).  

5 — Terminado o prazo para o exercício do direito de participação dos interessados previsto no n.º 2 e 

após resposta aos candidatos cujas reclamações sejam indeferidas, as listas ordenadas de graduação são 

submetidas a homologação do diretor regional competente em matéria de educação administração 

educativa.  

(…).  

7 - Da homologação das listas ordenadas de graduação cabe recurso hierárquico, para o membro do 

Governo Regional competente em matéria de educação, sem efeito suspensivo, a interpor por formulário 

eletrónico, no prazo de cinco três dias úteis a contar da data da publicação do aviso na BEP-Açores, nos 

concursos de provimento, e no prazo de três dias úteis no concurso interno de afetação e no procedimento 

concursal para contratação a termo resolutivo. 

 (…). 

 

Análise da proposta: 

Considera o SDPA que se devem manter os prazos do atual Regulamento e, de igual forma, a audiência 

dos interessados. 

 

Matéria a propor: 

Alterar o previsto no n.º 4, prevendo um prazo, no limite até ao dia anterior ao das colocações, para desistir 

da totalidade da candidatura, regulamentando o que já tem acontecido na prática. 

 

Artigo 15.º  

Das Ccolocações  

1 — As listas de colocações dos candidatos, depois de homologadas pelo diretor regional competente em 

matéria de educação administração educativa, são disponibilizadas nas páginas da internet referidas no n.º 

1 do artigo anterior no Portal da Educação.  

(…).  

4 — Os candidatos colocados devem, obrigatoriamente, aceitar a colocação na aplicação informática a 

disponibilizar pela direção regional competente em matéria de educação administração educativa, por 

escrito, no prazo de cinco ou dois três dias úteis, contados da data da publicação do aviso a que se refere 

o n.º 2, na BEP-Açores, e apresentar-se ao serviço na unidade orgânica onde obtiveram colocação no prazo 

estipulado. consoante sejam colocados pelos concursos de provimento ou sejam colocados pelos sendo 

esse prazo de dois dias úteis contados da notificação individual no caso dos candidatos ao concursos interno 

de afetação ou de à contratação a termo resolutivo.  

(…).  

6 - A não aceitação de da colocação determina o impedimento do docente prestar serviço em qualquer 

estabelecimento de educação ou de ensino da rede pública dos Açores, nesse ano escolar e no ano escolar 

subsequente, assim como a impossibilidade de se candidatar aos procedimentos concursais que, para esses 

anos escolares, forem abertos, determinando, ainda, a cessação do vínculo contratual com o sistema 

educativo regional no caso dos docentes titulares de lugar de quadro, salvo se, por despacho do diretor 
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regional competente em matéria de administração educativa, o motivo invocado para o incumprimento for 

considerado atendível.  

7 (novo) – Os docentes abrangidos pelos impedimentos previstos no número anterior podem, contudo, 

apresentar candidatura às ofertas de escola a que se refere o artigo 25.º do presente Regulamento e, 

nesse âmbito, ser autorizada a sua contratação, por despacho do diretor regional com competência em 

administração educativa, nas situações em que não existam outros candidatos com habilitação legal para 

o respetivo grupo de recrutamento, aplicando-se o disposto nos números 6 e 7 desse artigo 25.º, com as 

necessárias adaptações. 

8 (novo) – Os docentes colocados em quadro de escola e em quadro de ilha pelos concursos interno e 

externo de provimento cumprem, pelo menos, o primeiro ano de provimento na escola ou na ilha, 

respetivamente, onde obtiveram colocação. 

 

Análise da Proposta: 

 

n.º 4: em coerência deve manter-se o prazo de 5 dias. Deve ser definido o prazo para apresentação ao 

serviço. 

n.º 8: O SDPA opõe-se à obrigatoriedade de cumprir, pelo menos, o primeiro ano de provimento na escola 

ou ilha, respetivamente, onde obtiveram colocação. 

 

Matéria a propor: 

As colocações administrativas dos concursos devem ser publicadas até ao dia anterior ao da publicação 

das colocações da oferta de emprego centralizada, no site da DREAE, situação que até agora estava 

prevista, mas não era cumprida. 

 

 

Artigo 16.º  

Contrato de trabalho por tempo indeterminado  

(…).  

2 - Os docentes colocados sem habilitação profissional cumprem um período experimental, com a duração 

da realização da profissionalização em serviço, a concluir no prazo máximo de quatro anos após a abertura 

dos primeiros cursos correspondentes às condições de profissionalização, nos termos da legislação em 

vigor, sob pena de anulação da colocação obtida, salvo se por motivo não imputável ao docente, caso em 

que o prazo máximo previsto no número anterior pode ser prorrogado por um período de até mais dois 

anos.  

(…)  

6c) Impossibilidade de, no respetivo ano escolar e nos dois anos escolares subsequentesno ano escolar 

subsequente, serem colocados em exercício de funções docentes em estabelecimentos de educação da 

rede pública regional, ficando, ainda, impedidos de se candidatarem aos procedimentos concursais que 

para esses anos forem abertos.  
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7 — O disposto no número anterior pode não ser aplicado em virtude de motivos devidamente 

fundamentados, reconhecidos como tal por despacho do diretor regional competente em matéria de 

educação administração educativa.  

 

Análise da Proposta: 

Preocupação do SDPA com a profissionalização em serviço foi atendida. Grupo 100 e 110? 

 

Matéria a propor: 

 

 

Artigo 17.º  

Formalização e cumprimento dos contratos de trabalho  

1 — Os contratos por tempo indeterminado e a termo resolutivo são celebrados em impressos de modelo 

disponibilizado pela direção regional competente em matéria de educação administração educativa, em 

representação da administração educativa regional, pelo membro do órgão executivo competente e pelo 

contratado.  

(…).  

4 — Quando o contrato se referir a docentes que tenham exercido funções no ano escolar imediatamente 

anterior, é dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e e) do n.º 2, desde 

que constem do processo individual do docente existente nos serviços centrais da direção regional 

competente em matéria de educação administração educativa ou nos serviços administrativos da unidade 

orgânica onde tenha prestado serviço, e não tenha decorrido prazo de interrupção superior a 180 dias, 

contados a partir do último dia de abono da remuneração base.  

5 - O incumprimento do contrato, por motivo imputável ao contratado, determina a cessação do mesmo e 

a impossibilidade do exercício de funções docentes, em qualquer unidade orgânica da rede pública dos 

Açores, nesse ano escolar e nos dois anos escolares subsequentesno ano escolares subsequente, ficando, 

ainda, impedido de se candidatar aos procedimentos concursais que para esses anos forem abertos. 

 

 

Artigo 19.º  

Procedimento concursal interno de provimento  

1 – (…)  

2 — Devem ser opositores ao concurso interno de provimento os docentes com menor graduação 

profissional, calculada nos termos do artigo 10.º do presente Regulamento, vinculados a grupos de 

recrutamento de quadros de escola dotados de lugares excedentários, assinalados como tal no respetivo 

aviso de abertura, conforme o disposto no n.º 4 do artigo 13.º do presente Regulamento, concorrendo 

obrigatoriamente a todos os quadros de escola e grupos de recrutamento para os quais detenham 

habilitação profissional, do mesmo concelho, bem como de outros concelhos da mesma ilha a cujo quadro 

de escola pertencem, cuja distância não seja superior à que pudesse ocorrer no mesmo concelho. 

3 – O Incumprimento do disposto no número anterior determina a afetação administrativa, em cada ano 

escolar, a um desses quadros e grupos de recrutamento, no interesse da administração educativa, caso se 

mantenham excedentários após as colocações pelo concurso interno de afetação e pelos demais 

mecanismos de mobilidade legalmente previstos. 
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4 - (anterior n.º 2); 

5 – (anterior n.º 3) 

 

Análise da proposta: 

n.º 2: discordância do previsto nos números 2 e 3. O SDPA discorda, ainda, da obrigatoriedade dos 

docentes concorrerem para todos os grupos de recrutamento para o qual têm habilitação profissional seja 

qual for o concurso. 

n.º 4 (anterior n.º 2) deve ser aplicado o previsto no artigo 145.º do ECD. 

 

Matéria a propor: 

A aplicar-se uma norma deste tipo, deve ficar definido exatamente o que é um professor excedentário e, 

verificando-se a sua existência, deve o docente concorrer dentro do seu concelho apenas para o seu GR 

no CIA. 

 

Artigo 20.º  

Procedimento concursal externo de provimento  

2 (novo) - Podem, também, ser opositores ao concurso externo de provimento, os alunos que se encontram 

a frequentar Mestrado em Ensino à data da apresentação da candidatura e prevejam poder comprovar a 

sua conclusão até ao dia anterior à data fixada para a publicação da lista ordenada de graduação.  

3 – (anterior n.º 2)  

4 – (anterior n.º 3)  

5 – (anterior n.º 4)  

6 – (anterior n.º 5)  

6 7 — Para efeitos do número anterior, o diretor regional competente em matéria de educação 

administração educativa nomeia um júri composto por três docentes de língua portuguesa, com vínculo 

definitivo em quadro de escola e com pelo menos cinco anos de serviço, aos quais compete a elaboração 

e condução da respetiva prova.  

8 – (anterior n.º 7)  

9 (novo) – Sem prejuízo do disposto no n.º 1, ao provimento em quadros de ilha apenas podem candidatar-

se os docentes que reúnam as condições previstas no n.º 5 do artigo 5.º. 

 

 

Artigo 21.º  

Procedimento concursal interno de afetação  

1 – Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 15.º, os docentes dos quadros de escola que pretendam 

beneficiar de deslocação por um ano têm de fazer a necessária candidatura ao procedimento interno de 

afetação.  

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 15.º, Os os docentes dos quadros de ilha devem têm de 

apresentar candidatura anual ao procedimento interno de afetação para todas as escolas de uma ilha, 

indicando a respetiva ordem de prioridades de colocação, sob pena de ficarem sujeitos à alocação em 

qualquer unidade orgânica e grupo de recrutamento para o qual possuem habilitação, desse do da quadro 

de ilha a cujo quadro que pertencem, onde remanesça vaga.  

(…).  
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4 - A Na ordenação dos candidatos é feita pelos seguintes critérios de prioridade, não cumulativos, por 

ordem decrescente, tendo em consideração a situação em que se enquadram à data da candidatura ter -

se -á em conta a seguinte ordem de prioridades, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º do presente 

Regulamento no que se refere à graduação profissional:  

(…).  

a) Sejam portadores de doença incapacitante, nos termos de despacho a aprovar pelo membro do Governo 

Regional com competência em matéria de saúde, que exija tratamento e apoio específico, ou apenas um 

deles, que só possam ser assegurados fora da localidade do estabelecimento de educação ou de ensino 

em que se encontrem colocados ou que dificulte a locomoção, exigindo meios auxiliares de locomoção, e 

apenas quando a unidade orgânica do quadro a que pertencem diste mais de 20 km do local em que a 

assistência tem de ser prestada ou seja em ilha diferente deste;  

b) Sejam portadores de doença ou deficiência que exija tratamento e apoio específico, ou apenas um deles, 

que só possam ser assegurados fora da localidade do estabelecimento de educação ou de ensino em que 

se encontrem colocados ou que dificulte a locomoção, exigindo meios auxiliares de locomoção, e apenas 

quando a unidade orgânica do quadro a que pertencem dist e mais de 20 km do local em que a assistência 

tem de ser prestada ou seja em ilha diferente deste;  

c) Tenham a seu cargo o cônjuge, ascendente ou descendente portadores de doença ou deficiência nos 

termos mencionados na alínea b) e que exija um constante e especial apoio a prestar em determinada 

localidade, desde que a mais de 20 km da escola a cujo quadro pertencem ou seja em ilha diferente deste; 

d) Estejam grávidas e desde que para colocação em escola a mais de 20 km daquela a cujo quadro 

pertencem ou seja em ilha diferente deste;  

e) Tenham filhos a seu cargo com idade até aos 12 meses e desde que para colocação em escola a mais 

de 20 km daquela a cujo quadro pertencem ou seja em ilha diferente deste;  

f) Pertençam já aos quadros de escola com vínculo definitivo e pretendam afetação a outra escola no 

respetivo grupo de recrutamento;  

g) Estejam já providos em quadro de ilha e pretendam afetação a escola no respetivo grupo de 

recrutamento;  

h) Estejam já providos em quadro de ilha e pretendam obter afetação em escola de outra ilha, no respetivo 

grupo de recrutamento;  

i) Tenham obtido, pelos procedimentos concursais de provimento, colocação em quadro de ilha, a partir 

de 1 de setembro seguinte, para afetação a escola do respetivo quadro de ilha e grupo de recrutamento; 

j) Pertençam a quadro de escola e pretendam afetação em grupo de recrutamento diferente daquele em 

que se encontram providos e para o qual possuam habilitação profissional;.  

k) Pertençam a quadro de ilha e pretendam afetação em grupo de recrutamento diferente daquele em que 

se encontram providos e para o qual possuam habilitação profissional;  

(…).  

10 - Os docentes dos quadros de ilha que não obtiverem colocação em procedimento concursal interno de 

afetação, de acordo com a sua ordem de preferências, são colocados, por um ano escolarna última escola 

em que desempenharam funções docentes, num dos grupos de recrutamento para os quais possuem 

habilitação, de acordo com os seguintes critérios de prioridade, por ordem decrescente de prioridade:  

a) Em qualquer unidade orgânica da ilha a cujo quadro pertencem, em que remanesça vaga;  

b) Eem qualquer unidade orgânica das demais ilhas a que se candidataram no concurso de provimento 

precedente, em que remanesça vaga;  
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c) na última unidade orgânica em que desempenharam funções docentes. caso não remanesça vaga em 

qualquer unidade orgânica do quadro de ilha a que pertencem.  

11 – As colocações ao abrigo das alíneas a) a e) do número 5 do presente artigo constituem um regime de 

destacamento por condições específicas, para todos os efeitos legais, podendo ser sujeitas a auditoria pela 

Inspeção Regional da Educação.  

12 - A não comprovação das declarações prestadas pelos docentes em regime de destacamento por 

condições específicas determina, consoante o caso, a exclusão do procedimento interno de afetação ou a 

anulação da correspondente colocação, bem como a instauração de procedimento disciplinar e a 

comunicação ao Ministério Público para o efeito de eventual responsabilidade criminal a que haja lugar. 

 

Análise da proposta: 

n.º 2: discordância da alocação do docente ser em qualquer grupo de recrutamento para o qual possuí 

habilitação. 

n.º 4: prever a criação de uma prioridade para os QE e os QI uma vez que deve ser eliminada a 

obrigatoriedade de cumprir o 1.º ano na escola/ilha onde foram colocados. Os docentes que usufruem das 

alíneas a) e b) vão ser obrigados a cumprir o 1.º ano na Escola onde foram colocados independentemente 

da existência, ou não, de uma unidade hospitalar? 

 

Continuamos a aguardar qual a posição da SRECD face à possibilidade de usufruir da 1.ª à 5.ª prioridade 

no CIA para todos os grupos para o qual tem habilitação, quando a sua integração no quadro foi apenas 

num.  

 

n.º 10:  na ordenação proposta podemos estar a prejudicar os mais graduados que podem ser colocados 

no seu QI ou em outra escola de uma ilha, privilegiando outros menos graduados que podem ficar 

colocados na escola onde lecionaram no ano anterior. Ademais, estamos a colocar administrativamente um 

docente no seu QI quando pode até não ter concorrido à vaga. 

É necessário clarificar estas preferências também, porque são os candidatos não colocados que passam a 

poder ser colocados quase de forma administrativa e ainda em qualquer dos grupos disciplinares para os 

quais possuem habilitação – proposta que merece a nossa oposição –, quando o docente foi provido em 

quadro num determinado grupo disciplinar. No que respeita à alínea b), a colocação do docente só pode 

acontecer em Escola para onde concorreu no CIA. 

N.º 11 e 12: concordância com a redação. 

 

Artigo 22.º 

Contratação a termo resolutivo 

(…). 

6 (novo) - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 3 do artigo 19.º, os trabalhadores em funções públicas, em 

situação de licença sem remuneração de longa duração, que tenham requerido o regresso ao serviço de 

origem e cujo posto de trabalho se encontre ocupado ou cujo posto de trabalho não seja ocupado durante 

o período de gozo da licença, podem ser opositores aos procedimentos concursais centralizados e de escola 

para contratação a termo resolutivo de pessoal docente, nos termos previstos no presente Regulamento.  

Propõe-se o aditamento de um n.º 6 ao art.º 22.º do RCPD, por forma a permitir que trabalhadores da 

administração pública, docentes ou outros, em licença sem remuneração ou a quem venha a ser concedida 
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essa licença e que, no serviço de origem, se encontrem em situação de excesso, possam exercer 

transitoriamente funções docentes, em regime de contrato a termo, permitindose um maior leque de 

potenciais interessados, à semelhança do que está previsto a nível nacional para os docentes em licença 

sem remuneração de longa duração, quando não seja possível recorrer ao regime de acumulação de 

funções, face ao limite de 50 horas semanais legalmente previsto (ECDRAA) para o conjunto de ambas as 

atividades. 

 

 

Artigo 22.º-A (novo)  

Período experimental e denúncia do contrato  

1 – O período experimental é cumprido no primeiroem cada contrato celebrado no primeiro ano escolar. 2 

– Ao período experimental aplica-se o regime da lei geral destinado aos contratos de trabalho em funções 

públicas.  

3 – A denúncia do contrato de trabalho durante o período experimental não prejudica a aplicação do 

disposto no n.º 5 do artigo 17.º do presente Regulamento.  

Propõe-se o aditamento deste normativo, clarificando-se assim questão muito debatida e questionada no 

início de cada ano escolar, quando os candidatos denunciam o contrato durante o primeiro mês de vigência 

do mesmo, sem cumprimento dos prazos de pré-aviso legalmente exigidos, tenho sido, até agora, 

entendimento da administração educativa – com reservas ao nível jurídico - que, sendo o Regulamento de 

Concurso lei especial, se sobrepõe à lei geral, aqui a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e o Código 

do Trabalho, donde que, a nosso ver, não contemplando o Regulamento norma especial quanto a matéria 

específica de período experimental, àqueles candidatos não lhes deve ser exigido o pagamento da 

indeminização correspondente ao tempo de pré-aviso em falta, apenas a aplicação da penalidade 

decorrente do incumprimento do contrato. Decorrido o período experimental, e havendo denuncia do 

contrato de trabalho sem cumprimento total ou parcial do prazo de pré-aviso, é de exigir o pagamento da 

correspondente indemnização, com aplicação, também, da outra penalidade. Tal norma tem previsão no 

continente e na R.A.M., pelo que nesta matéria, haveria uma aproximação aos demais sistemas educativos. 

 

Análise da Proposta: 

 

O período experimental é imperativo e aplicado a todos os contratos efetuados, independentemente do 

ano em que aconteça. Por outro lado, nestas condições, também não pode ser aplicada a respetiva 

penalização, uma vez que todos os docentes têm direito à liberdade de trabalho.  

 

 

Artigo 23.º  

Celebração de contrato a termo resolutivo  

(…).  

9 - Os contratos celebrados por período inferior a um ano podem ser renovados, excecionalmente, 

prorrogados para além do prazo indicado no n.º 7, no imite, até ao termo do ano escolar, por períodos de 

30 dias, ou enquanto durar o impedimento do titular, por despacho do diretor regional competente em 
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matéria de educaçãoadministração educativa, sob proposta, fundamentada, do órgão executivo 

competente, com a antecedência mínima de cinco dois dias úteis, mediante simples anotação.  

10 — Para além das alterações decorrentes do número de horas letivas, a aquisição de licenciatura ou 

habilitação profissional para a atividade docente determina a alteração do índice remuneratório com efeitos 

ao dia 1 do mês seguinte ao da comprovação desse facto. 

 

Análise da proposta: 

n.º 5: considera SDPA que, por se constatar que a Região regista uma situação de carência de docentes, 

em diversos grupos de recrutamento, não se justifica, neste contexto, uma penalização nos termos em que 

estava definida. Comparativamente, em território continental, o não cumprimento dos deveres de aceitação 

e apresentação determina a impossibilidade dos docentes não integrados na carreira serem colocados em 

exercícios de funções docentes apenas esse ano (cf. alínea c), do n.º 1, do artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 

32-A/2023, de 08 de maio). Em matéria de incumprimento dos deveres de aceitação e de apresentação. 

 

n.º 6: entende o SDPA que a não aplicação da penalidade se poderá antecipar, permitindo, nesse ano 

escolar, que o docente possa apenas ter a possibilidade de se apresentar ao procedimento concursal de 

oferta de escola da BEP Açores e possa prestar funções docentes em horários que correspondem a 

necessidades transitórias do sistema, embora se possa considerar uma prioridade mais baixa, proposta no 

art. 25.º. Aliás, como está previsto e acontece com os docentes opositores ao procedimento concursal do 

Ministério da Educação que, tendo obtido colocação na contratação inicial aceitam e não se apresentam ao 

serviço, é-lhes permitido concorrer à contratação de escola. 

 

n.º 12: alterar o “até 3 dias” e substituir por 5 dias, eliminando o “até”. 

 

n.º 13: a referência ao segundo período letivo deve ser considerada, uma vez que muitas escolas se regem 

pelo regime de semestre que, normalmente, se estende até aos finais de janeiro. 

A consideração do cômputo de um mínimo de 150 dias de serviço docente efetivo realizado por um docente 

que substitui um docente titular, até ao dia 31 de maio, como condição para que o contrato se prolongue 

até ao final do ano escolar, merece por parte do SDPA o reparo para o facto de que somente em situações 

excecionais, o docente que é colocado no primeiro dia útil do 2.º período letivo se enquadra na norma em 

vigor, dela podendo obter benefício. Daqui decorre que, em termos objetivos, a implementação desta 

medida, nos termos que o diploma lhe conferia, só permitia que nela se enquadrassem os docentes 

colocados ainda no 1.º período, e até ao meado do mês de novembro – uma vez que a partir dessa data 

a administração escolar cessa o procedimento da contratação de docentes para substituição –, o que 
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prolonga para cerca de 200 dias o período de serviço docente efetivo do docente em situação de 

substituição, desvirtuando aquele cômputo temporal de dias. 

Na sequência da posição do SDPA, procede-se à alteração “ou tenha sido colocado até dez dias úteis após 

o início do segundo período letivo”, a nosso ver, justifica-se aplicar o cômputo de 120 dias de trabalho 

efetivo como condição para que o contrato se considere em vigor até ao final do ano escolar. 

 

 

Artigo 24.º  

Oferta de emprego centralizada  

1 — As necessidades transitórias que surjam ao longo do ano escolar são satisfeitas pelos candidatos não 

colocados constantes da lista centralizada de contratação de pessoal docente mediante colocações a 

realizar pela direção regional competente em matéria de educação recrutamento e seleção de pessoal 

docenteadministração educativa.  

2 — Os órgãos executivos devem comunicar de imediato as necessidades surgidas à direção regional 

competente em matéria de educação administração educativa, para efeitos de colocação de acordo com a 

lista ordenada de graduação da oferta de emprego centralizada para recrutamento de pessoal docente.  

 

 

 

Artigo 25.º  

Oferta de escola  

(…).  

3 - Sem prejuízo da aplicação do presente Regulamento, nomeadamente os artigos 17.º e 23.º, os 

candidatos são ordenados de acordo com os critérios de graduação constantes dos artigos 10.º e 11.º do 

presente diploma, dentro dos seguintes critérios de prioridade, não cumulativos, por ordem decrescente: 

a) Candidatos com habilitação profissional para a docência no grupo de recrutamento a concurso;  

b) Candidatos com habilitação própria para a docência no grupo de recrutamento a concurso;  

c) Candidatos com habilitação profissional para a docência em outro grupo de recrutamento de nível ou 

ciclo diferente, mas com a mesma base científica do grupo de recrutamento a concurso;  

d) Candidatos com habilitação profissional para a docência em outro grupo de recrutamento relacionado 

ou não com o grupo de recrutamento a concurso e com, pelo menos, dois anos de tempo de serviço no 

grupo de recrutamento a concurso;  

e) Candidatos sem habilitação legal para a docência, mas detentores de habilitação de grau superior e 

com, pelo menos, três anos de tempo de serviço na disciplina ou grupo disciplinar a concurso, ou a 

frequentar o segundo ano de curso de mestrado em ensino desse grupo disciplinar;  

f) Candidatos sem habilitação legal para a docência, mas detentores de habilitação de grau superior 

relacionada com a área da disciplina ou grupo disciplinar a concurso, considerada como tal a habilitação 

conferente de, pelo menos, 60 créditos obtidos na área científica de cada uma das disciplinas do horário a 

concurso.  

4 – (anterior n.º 6).  
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5 – (anterior n.º 7) — Nos critérios previstos nos números anteriores, para efeitos de ordenação, devem 

ser consideradas as prioridades seguintes, sem prejuízo de, no âmbito da autorização a que se refere o n.º 

6, poder ser proposto candidato excluído detentor de habilitação de grau não superior, quando a mesma 

se insira na área científica da disciplina ou disciplinas do horário a concurso:  

a) Tempo de serviço docente no grupo de recrutamento ou disciplina a que concorre;  

b) Tempo global de serviço docente;  

c) Classificação académica do curso ou das habilitações detidas;  

d) Idade.  

6 – (anterior n.º 8)  

7 – (anterior n.º 9)  

8 – (anterior n.º 10).” 

 

Matéria a propor: 

n.º 3:  trocar a alínea b) com a alínea c) e na atual alínea b) constar - b) Candidatos com habilitação própria 
para a docência no grupo de recrutamento a concurso com pelo menos 730 dias de tempo de serviço 
cumprido no grupo avaliado com pelo menos menção “Bom”; acrescentar uma nova alínea a seguir à 
alínea d) com o seguinte texto: Candidatos com habilitação própria para a docência no grupo de 
recrutamento a concurso; 
 

 

- Definir a existência de uma lista de colocações 

 

Artigo 26.  

 

Análise da Proposta:  

Não há intenção de clarificar o previsto no n.º 1? 

 

Ponta Delgada, 18 de novembro de 2025 

A Direção 


